
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
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Rua 2'l de Abril. 1525, Centro
contato: (63) 3437 -1248 - CEP: 77.915-000

PREGAO ELETRONICO
N" 005/2025

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRTNHA - TO

OBJETO
Registro de preço para aquisição de material de limpeza e utensílios, visando atender as

necessidades das Secretarias da Prefeitura, Fundo Municipal de Desenvolvimento da

Educação. Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da Assistência Social e Fundo

Municipal de Meio Arnbiente de Cachoeirinha - TO.

R$ 768.9ó1,90 (setecentos e sessenta e oito mil novecentos e sessenta e um reais noventa centavos)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO

DATA DA SESSAO PUBLICA
Día 201O5/2025 às 08h30 (horrírio de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA:
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ : 25.064.064/0001 -87

Rua 21 de AbÍil, 1525, Centro
contato: (63) 3437-1248 - CEP

ORGAO Gf,RENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA. TO
MODALIDADE: PREGÃO
FORMA: ELETRONICO
MODO DE DISPLI'I'A: ABERTO
CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
DATA 20 de maio de 2025

HORARIO: 08h30

OBJETO:

Registro de preço para aquisição de material de limpeza e
utensílios, visando atender as necessidades das Secretarias da
Prefeitura, Fundo Municipal de Desenvolvimento da

Educação, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da
Assistência Social e Fundo Municipal de Meio Ambiente de
Cachoeirinha - TO.

VALOR ESTIMADO: R$ 768.961,90 (setecentos e sessenta e oito mil novecentos e

sessenta e um reais noventa centavos)

LOCAL: htps://[icitanet.com.br/
REGISTRO Df, PREÇOS? SIM
INSTRTiMENTO CONTRATTIAL?

O DE JTJI,GAMENTOCR

NÀO

MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇAO POR ITEM
MODO DE DISPT]'TA ABERTO
INTERVALO
LANCES

ENTRE OS
RS 0,10 (dez centavos)

RECIME DE f,XECUÇAO FORNECIMENTO
EXIGÊNCIA
TÉCNICA

DE VISITA
NÃO

APRESENTAÇÃO
AMOSTRAS

I)f
NAO

EXIGENCIA DE GARANTIA DE
PROPOSTA

SIM

EXIGENCIA DE GARANTIA DE
CONTRATO fr*\NÀO

PERMITE PARTICIPAÇAO DE
CONSÓRCIO \(,,"NÀO

br1cr....,..................

@ /cÂcr&ErRrilHA

PRESENCIAL N'OO5/2025
PROCESSO ADMINISTR{TIVO N" 092//2025

RESUIIIO IX) CERTAME LTCITATORIO

CRITÉRIOS ESPEC.FICOS DA CONTRATAÇÃO
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.0&+.044/000'l -87

A PREFEITIIRA MUNICIPAL DE CACHOETRINHA - TO, ESTADO DO TOCANTINS, toma
público, para coúecimento de quem possa interessar, que realizaú a licitação na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRONICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei
no 14.133, de I'de Abril de 2021, das Leis Complementares no 123/0ó, 147/2014 e 155/2016, demais
legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e procedimentos a

seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e hoúrios discriminados a

seguir:

DATA DA SESSÃO3 20 de maio de 2025.

HORÁR|O: às 08h30.

LOCAL: LICITANET (LICITAÇÕES ELETRÔMCAS) - disponível no endereço eletrônico
hups://l icitanet.c orn.br / / .

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.

MODODEDI§PUTA: ABERTO
Impugnações e Esclarecimentos protocolada no prazo de 03 (três) dias úteis antes do início do certame
(art. 164, caput da Lei 14.133/2021).

1.2. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de preço para

aquisição de material de Iimpeza e utensí[ios, visando atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura,

Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da

Assistência Social e Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cachoeirinha - TO, conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação seni dividida em lTf,M, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

I.3. O CRITÉRIO DE JULGAMf,NTO ADOTADO SERÁ O MENOR PR"EÇO DO ITEM,
considerado o menor dispendio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n" 14.133/2021, e

observadas as exi ias contidas neste Edital e seus Anexos uanto às do ob eto.

2.1. O orçamento estimado da presente contratação nâo seni de caráter sigiloso, estando disponível para
consulta pública, conforme dispôe o art. 7" da Lei n" 14.13312021.
2.2. O valor total estimado paÍa a contratação é de R$ 7ó8.961,90 (setecentos e mil
novecentos e sessenta e um reais noventa centavos conforme lanilha de custos anexada

Rua 21 de Abril, 1525, Centro
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PREGÃO ELETRÔNICO N' OO5T2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 9212025

I. DO OBJETO

2. DO AMEN'I'O IISTIMADO

3. DOS RECLTRSO§ Rlos
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3. I . As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotaçâo orçamentriria própria, prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

MANUTENÇÂO: M^NUTLNÇÀO DA SEC. MT,IN. DE ADMTNISTRAÇÀO E PLANEJAMLNlO
PROCRAMATICA: 04. I 22.0002.2.004
FONTE DE RECUR§O: 1.500.0000 '1.706.m00/ 1.710.0000

MAI\ruTENÇÁO: MANUTENÇÀO DA SEC. MUN. DE ESPORTES
PROGRAMATICA: 27- 122.0002.2.0 I 5
FONTE DE R-ECURSO: 1.s00.0000 / 1.706.0000/ 1.710.0000

MANUTENÇÃO: MANU'I'ENÇÃO DA SEC. MLN. DE FAZENDA E 'TESOURO .
PROGRAMÂTICA: 04. l2l-0002.2.023
FONTE DE Rf,CURSO: t.500.0000 / I.70ó.0000/ 1.710.0000

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÀO Ix) DPTO. DE SANEAMENTO
PROGRAMATICA: 17. 122.ffi02 -2.022
FONTE DE RECURSO: 1.5ff .0000 / 1.706.0000/ l.7 l 0.l»m

MANUTENÇÃOI MANUTENÇÀO DO DEPARTAMENTO DE CULTURA
PROGRAMÂTICA: I l- 122.0002.2.017
FONTE DE RECURSO: 1.5m.0000 /1.706.0000/ 1.7 t0.0000

MANUTENÇÀO: MANUT- T-UNDO MUN. MEIO AMBIEN-I'E
PROGRÁMATICA: I 8- 122-0002.2.028
IOI{TE DE R-ECUR§O: 1.500.0000 / | .706.0000/ I .710.0000

MANUTENÇÀO: MÂNU]" DAS ATIV. ADMINISTRATIVÂS DO IJTINDO MTJN. ASS. SOCTAI
PROCRAMATIC,{: 8. 1 22.0002.2045
FONTE DE nECURSO: | -500.0000.00000/i.66O.m00.00000.

MÂNUTENÇÃO: MANUT. DO SCFV - SERV. DE CONV. E FORT. DE VÍNCULOS
PROG R^Í|tATlCA: E. I 22.0m2.2048
FOI{TE Df, RECURSO: 1.500.0000.00000/ Ló60.0m0.00000.

MANUTENÇÃO: MANUT. DAS ATIV. ADMINIS'TRÁTIVAS DO FUNDO MUN. DE EDI]CAÇÀO
PROGRAMÂTICA: 12.122.0002.2052.
FONTE DE RECURSO: I .500. | 001 .00000.

MANiUTENÇÃO: MANUI" DO ENSINO FUNDÂMENTAL
PR(TRAMATICA: 12.122.(m02.2054.
FONTE Df, RECURSO: I .500. I 0O 1.00000- FE' r
MÂNUTENÇÃO: MANU'I. DA PRIMEIRA tNFÂNCh Ni\ ESCOLA - CRECHL.
PROG IIÂMÂTICA: I 2. | 22.üú2.207 3.
FONTE DE RECUnSO: I .500.1 001 .00í000.

MANUTENÇÃO: MANU I. DA PRIMI]IRÁ INFÂNCIA NA LSCOLA - PRE ESCOLA
PROGRAMATICÀ: 12.122.ü)002.207 4.

,aarlrÍuca
Rua 21 de Abril, í525, Centro
contato: (63) 3437-1248 - CEP: 77.9t5-000
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MÀNUTENÇÃO: MANU T. DO GABINETE DO PRET-E[]O
PRO|GRAMATICA: M. 122.0[tr.2-2.N2
FONTf, DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000r I .710.0000
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FONTE Dn RECURIú: I.S00. I 0Ol.00000

MÂNUTENÇÃO: MANUT. DAS ATIVIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUN. DE SAÚDE.
PROGRAMATICÀ: 10. 122.m02.2033
FONTE DE Rf,CUR§o: I .500. 1002.00000/ | .600.0000.00000.

MANUTENÇÂO: APOIO AO CONSELHO MI,'N. DE SA{IDE
PROG RAMATICA: I 0. 122.ú02 -20 12
FONTF, DE RECURSO: I .500. I002.00000/ I .ó00.0000.00000.

MANUTENÇÁO: MANUI" DAS DEMAIS AÇÔES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA
PROGR-AMATICA: 10. 122.0002.2044
FONTE DE RECUR§O: I .500, 1002-00000/ l.ó00.0000.00000.

MÂNUTENÇÃO: MÁNU'I'. DAS AÇÔES DE VIC. SANTIÁRIA
PROGRAMATICA: I0. 122.0002.2039
FONTE Df. RECUR§O: I .500. I 002.000(»/ I .600.0000.00000.

MANUTENÇÂO: MAN(J1'. DAS AÇÔÊS DE VIC. EPIDEMIOLÓCICAS
PROCRAMATICÀ: | 0.1 22.0002.2040
FONTE DE RECURSo: I .500. 1002.00000/ I .ó{».0000.00000.

4.1. O Pregão é o nível brásico do registro cadastral no LICITANET - disponível no endereço eletrônico
https://licitanercom.br//, que perÍnite a participaçào dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO,
em sua FORMA f,LETRONICA.
4.2. O cadastro deverá ser feito no LICITANET - disponível no endereço eletrônico
https://l icitanet.com.br//,'
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade tecnica para realização das transações inerentes a esta
licitação.
4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como hrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidâde
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das çredsn6i6is de acesso, ainda
que por terceiros.

4.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasrais no LICITANET -
disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br// e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneçâo ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habili

5. L Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitaçâo, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET.
5.2. Seni concedido úatamento tàvorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,. para as

sociedades coopeÍativÍs mencionadas no artigo 14 da Lei n' 11.488/2007, para o mic

Rua 21 de Abril, 1525, Cenlro
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 1231200ó e no artigo 4o da Lei no

t4.t331202r.
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. Proibidos de Tnrticipm de licitaqões e celebrar conftatos administrativos, na

Jbrma da legislação vigente;
5.3.2. Que não atendam ü condições deste Edital e seu(s) anexo(s):
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes eÍpressos
para receber citação e responder adninistraliva ou judicialmente;
5.3.4. Que se enquadrem na vedações previsÍas nos artigos 9" e 14 da Lei n'
14. I 33/2021:
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordato ou em processo de
dissol ução ou liquidação :
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSUP, ataando nessa
condição (Acórdão n' 71tr20 ITTCU-Plendrio).
5.3.7. A pessoa juridica poderá Wrticiryr da licüaçõo em consórcio, observadas as
regras do art. 15 da Lei n" 14.133/2021.

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalani "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo à seguintes declarações:

5.4.1. Que curryrre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Leí Complementar no

123/2006, estando apta a usuítzir do tratamento íavorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores
extrapolam a receita bruta mixima admitida parafins de enqutdrammto como empresa
de pequeno ytrte:
5.1.2. Que está cienle e concorda com as condições contidos no Editdl e seus anexos:
5.4.3. Que cumpre os requisiíos lnra a habilitação defnidos no Edital e que a proposta
apresentada es*i em conformidade com as exigências editalícias:
5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos [Mra sua habilitação no certame, ciente da
obr igator iedade de decl arar ocorrênc ias poster iores :
5.4.5. Que não empregt menor de l8 anos em trabalho noturuo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a Wrtir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos lermos do artígo 7", XX 7II, da Constítuição Federal de 1998;

5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
5,6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5o da Constituição FedeÍal;
5.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçâo, conforme disposto
no art. 93 da Lei n' 8.21 3/1991.
5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitaná o licitante às sanções

stas em lei e neste Edital

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obj

Rua 21 de Abril, 1525. Centro
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até a data e o hontio estabêlecidos para abertura da sessâo públic4 quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e seúa.
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos terrnos do art. 43, § lo da LC no

12312006.
6.4. Incumbiná ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abemrra da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

\/ documenlos de habilitação anteriormente inseridos no sistemq
6.6. Não será estabelecidq nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorreú após a realizaçào dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

7.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçào de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.2. O prazo de validade da proposta não seú inferior a 60 (sossentâ) diâs, â contar da data de sua
apresentação.
7.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

licas, uando de lici

8.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sisterna eletrônico, na data,
horáío e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentad.§, desclassificando, desde logo, aquelas que não

estejam em conformidade com os requisilos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei n"
t4.t331202t.

7.2. l. Também seni desclassificado a proposía que identífique o licitante.
7.2.2. A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada no.sístema, com
acompanhamento em ten po real por todos os participantes-
7.2.3. Á não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento delinitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que iparão
da fase de lances. Nos termos do art. 58, § 4'da Lei n' 14.133/2021, poderá ser ex
como condição para paíicipação na licitação, limitada a ate l%o (um por cento)
contratação.

Rua 21 de AbÍil, 1525,
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8.4. A garantia de proposta, quando exigida, poderá ser prestada, a critério do licitante, em qualquer das
modalidades previstas no § lodo an.96 da Lei no l4.l3ll202l.
8.5. O comprovante da garantia da proposta deveú ser apresentado por meio de sistema eletrônico, na data,
horario e local indicados neste Edital, sob pena de desclassificação, nos termos do edital, caso exigida.
8.6. A garantia da proposta sená liberada automaticamente aos licitantes não vencedores, após a
hornologação do resultado da licitaçâo.
8.7. O sistema disponibilizâÍá campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.8. Iniciada a etapa competitivq os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.8.1. O lance deverá ser ofenado de acordo com o tipo de licitação indicada no
preámbulo deste Edital.

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital,
8.10. O licitante somente podeni oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema-

8.1l. O intervalo mínimo de diferença de valores ou perc€ntuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS
0,10 (dez centavo).
8.12. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa abeío, em que os licitantes
apresenlarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.13. A etapa de lances da sessão pública teni duraçâo de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peíodo de

duração da sessão pública.
8.1 l. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seni de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente,
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçâo automática pelo sistema, podeú o Pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço.

8.14, Em caso de falha no sistema. os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevale.cendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.
8.16. Durante o transcurso da sessâo públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podení permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicaçào ex tro
aos paÍicipantes do certame, publicada no LICITÂNET - disponível no
httos://licitanet.com.br//, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.
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somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para diwlgaçâo.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21. Em relação a itens úo exclusivos pa.ra participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a aapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna propria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior poíe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 daLC n" 12312006, regulamentada pelo De<reto n' 8.538/2015-
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior teni o direito de encamiúar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colorada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados aÉs a comunicação automática para tanto.

8.23. Caso a microÊmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifrcada desista ou nào se manifeste
no prauo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagão, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com its margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate seú aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferênciq conforme regulamento.
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só podeni haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase o modo de disputa aberto.
8,27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:
8.27. l. Disputa final, hípót*e em que os licinntes empatodos pderão apresentar nova
proposla em ato contínuo à classificação:
8.27.2. Ávaliação do desempenho contranml prévio dos licítantes:
8.27.3. Desenvolvímento pelo licitante de ações de equÍdade entre homerts e mulheres no
amhiente de lrahalho, conforme regulammto;
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitonte de programa de integridÃde, conforme
orientações dos órgãos de controle:

8.28. Persistindo o empate, seni assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

8.28.1. Empresas estabelecidas no terriíório do Estado ou do Distríto Federal do órgão
ou entitlade fut Ádministração Pública estadtnl ou distrital licitante ou no caso de
licitação realizada por órgão ou entidode de Município, no território do Estado em que

esle se localíze:
8. 2 8. 2. Empresas bras ileiras :
8.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no deseroolvimento de tec
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8.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos do Lei n"
12.187/2009.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo públic.a, o Pregoeiro deverá encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
propostâ, vedada a negociação em condições diferentes das previsus neste Edital.

8-29.1. Á negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demab licitantes.
8.29.2. O Pregoeio solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta
adequada ao último lance ofenado após a negociação realizada, acompanhada, sefor o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confrrmação daqueles
exígidos neste Edital ejá apresentados.

\-/ 8.30. A inicianí a t'ase de acei aoe ento da

9.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do proço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos.

9.2. Seni desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer àrs especificações
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.
9.3. Seni desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Aoórdão n' 1455/201E -TCU - Plenário), ou que apres€ntar preço manifestamente
inexequível.

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de nrercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecfulo limites mínimos, exceto quondo se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4. Qualquer interessado podeú requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresenlaÍ as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a

exequibilidade da propostâ.
9.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com visus
ao saneamento dâs propostas, a sessâo pública somente podení ser reiniciada mediante aviso previo no
sistema com, no minimo, 24 (vinte e quatro boras de âtrtecedência), e a ocorÉncia seni registrada em

atal
9.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

Í'uncionalidade disponível no sistemq no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitaçâo da proposta.

9.7. I . O prazo estabelecido y ení ser prorrogado pelo Pregte tro por tação escritct
e justificada do licitante, formulada antes de findo o príEo, e
Pregoeiro

,alraríur^
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9.7.2. Dente os docunentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, lais como marca, modelo, típo,

fabricante e proceüncia, além de outras informações Wrtinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.8. Senl desclassificada a proposta que:

9.8.1. Não corrigir ou não.justficar eventuais falhas apontada-s pelo Pregoeiro;
9.8. 2. Contiver v'rcios insanáveis :
9.8.3. Não obedecer as especificações técnicas contida.s no Termo de Referência:
9.8.4. Não tiverem sua etequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminístração;
9.8.5. Com valor unitário ou global com preços maniíestamente inaequíveis.
9.8.6. Consideror-se-á inexequível a prop<tsta que não possa ter demonstrado sua
viabilidade por meio de docwnentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercodo do objet<; deste procedimenlo de
controtação.

9.8.5. Antes de desclassificar a propostâ de preços ey'ou lance ofertado, seni oportunizado, em caráter de

diligênci4 à empresa licitante de melhor oferta que apÍesente documento(s) que comprove(m) que o(s)
preçds) ofertado(s) não e(são) inexequível(eis)-
9.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou sels anexos, desde que

insanável.

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referênciq necessiários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitâção, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei no 14. I 33, de 2021 .

10.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação e aquela definida no preâmbulo
deste edital, podendo ou nào anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art.

17, §1", da Lei no 14.133, de202l.
10.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serâo

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
10.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relâtiva à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentâção de propostas e lances e de julgamento, a verificaçâo ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Editâl ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúá-los,
em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
10.7. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverâo ser encami
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodape deste edital
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10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sená permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei l4.l)3121 , aÍt. U)
10.10. Complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresenlados pelos licitantes e desde
que necessária parà apurâr tàtos existentes à época da abertura do certame; e

l0.l I . Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
10.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitâção do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçôes de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no LICITANET - disponível no endereço
eletrônico httos://licitanet.com.br//. e ainda nos seguintes cadastros:

10.13. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Puni.Ies - CNEP.
10.14. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ4 mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça.
10.15. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.
10.16. A consulta aos cadastros seú realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções imposras ao
responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja úcio majoritririo.
10.17. Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por paíe das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.18. A tentativa de burla seá verificada por meio dos vínculos socieufuios, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.
10.19. O licitante seni convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.20. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputanl o licitante inabilitado, por falta de condiçâo
de participação.
10.20. I . No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocon€ncia do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, seguindo.se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.21. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes seú verificada por meio
do LICITAI\IET- disponivel no endereço eletrônico https://licitanet.com.br4 em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnicâ.

10.21.1. E dever do licitante atualizar previomente as comprovações constantes do
LICITÁNET, para que eslejam vigentes na data da ahertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conj nto com a apresentaÇão da prolxtsta, a respectiva documentação
atualizada.
10.21.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulto aos sírios eletrônicos oficiais emissores de cerli, lo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

10.22. Em caso de participação de empresas em conúrcio, será exigido o acréscimo de I
a 30%o (tnntz por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habi
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financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em
sua totalidade, por microempresas e pêquenas emprÊsas, assim definidas em lei.
10.23. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas) sob pena de inabilitação.
10.24. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preanchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâodigitais quando houver dúvida em relaçâo à integridade do
documento digital.
10.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.26. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da maúiz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles documentos que, pela própria
naf')ÍezÃ, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.26.1. Serfu; aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centrolização do recolhimento dessas contribuQões.

10.27. Os licitantes deverâo encamiúar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

10.27. l. DoCUMENTAÇÀO RELATIVA À HABILITAÇÀO JURiDTCA (artigo 66 da Lei no t4.t33l2t)
10.27 .l.l . Ato Constitutivo da empresa, sendo:

a) Estatuto ou contrato social em vígor consolidado devidamente registrado no caso
de sociedades comerciois e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do
documento da última eleição de seus adminístradores:
b) Prova de inscrição do ato constitutiyo, no caso de sociedades civis, ocompanhada
de prova da diretoria em exercício;
c) Decreto de autorbação em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcktnamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido
por órgão competente:
d) Registro comercial, em caso de empresa individual.

I0.27.2. DOCUMENTAÇÀO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
(artigo 68 da Lei n' l4.lJ3l2l\
10.27 .2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda (CNPJ-
MF) com validade e em vigor (artigo óE, inciso l, da Lei n" 14.13321);
10.27.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente

licitação (artigo 68, inciso Il, dr l,ei n'14.133/21);
10.27 ,2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais
previstas no artigo I l, panigrafo único, alíneas "a" a "d", da Lei n' 8.212, de 24 de julho de I 991 (artigo

E,r68, inciso lll, da Lei n" l4.l33l2l);
10.27.2.4. Prova de regularidade para com a Fa-renda Estadual do domicílio ou
apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda
(artigo 68, inciso lII, da Lei n' 14.133/21)l
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10.27.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante na fonna
da Lei (artigo óE, inciso III, da Le,l n" l4.l33l2l);
10.?7.2.6. Prova de regularidade penrnte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de
certidão em vigoÍ expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso IV, da Lei n" l4.l33l2l);
10.27.2.7 . Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei n' 12.440, de 7 de
julho de 201 I (artigo 6E, inciso V, da Lei n' 14.133/21);
10.27.2.8. No caso de isençâo ou nâo incidência de úibutos, a licitante deverá apresentar documento(s)
comprobatório(s) desse fato.
10.27.2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa.
10.27 .2.1O. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta

não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal, entÍetanto, no caso de

alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a essa documentação, a mesma teú o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contâdos a partir do momento em que for declarada
vencedora e que não caiba mais recurso - prazo este que podeú ser prorrogado por igual período, a critério
da Administração, nos termos do § l'do Art. 43 da LC 123/2m,6 - devendo, no caso citado, apresentar
ainda:
10.27 .2.1l. Quando optante pelo SIMPLf,S nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site

da Secretaria da Receita Federal;
10.27.2.12. Quando não optante p€lo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, oq ainda, registro do estatuto ou ato
constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos lirnites estabelecidos no artigo
3o, incisos Í e Il, da Lei Complementar n" 123/06.

10.27.3. DOCUMENTAÇÃO RELATTVA À HAnrltrnçÃo rconÔmrco-FTNANCETRA
(artigo 69 da Lei n' l4,l332l)
10.27 .3.l . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14. I 33,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);
10,27,3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações conuíbeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
10.27 .3.3. lndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores a I
(urn);
10.27.3.4. As empresas criadas no exercício tinanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conüíbeis pelo balanço de abemrra.
10.27.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
10.27.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contribil Digital - ECD ao Sped.

10.27 .3.7 . Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sení exigido para fins de

habilitação capital mínimo de l0oÁ do valor total estimado da contratação.

10.27.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçâo deverâo
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço

encras
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2021, art.65, § l').
10.27.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (aÉigo 63, inciso I e § l', da Lei n' 14.13321)
10.27.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsrível(is) para formalizaçâo do futuro
contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa" número e órgào
emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial completo, observado o
seguinte:

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) represmtante(s) legal(is) da empresa, além da
declaração supra deverá ser apre.sentada tamb'lm procuração especifica com poderes para

.fbrmal izaçõo de contratos;
h) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a licitante,
entretanto o ajusle a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em nome do(s)
representante(s) legal(is) da empresa;

10.27 .4.2. Quando a Iicitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deverá
informar tal condiçâo através da competente declaração (Anexo IV - Declaração de Enquadramento na
Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta dessa informação não
inabilitaú a proponente, entretanto implicaná no fato de que não faníjus ao tratamento diferenciado previsto
na Lei Complementar n" l2Jl06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno PoÍe.
10.27.4.3. As declaraçôes deverão ser feitas em papel úmbrado da empresa licitante, devidamente assinadas
por seu representante legal ou preposto legalmente recoúecido.
10.27 .4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitaçâo:

a) Alvarás de Licença para Frmcionamento vigente da empresa licítante, expedido pelo
órgão competente;
bl Cópia dos documentos pessoais (Cmteira de ldentidade, CPF e comprovante de
endereço):
9.2tJ. Constatado o atendimmto as exigências de habilitaçãofixadas no Edital, o licitante
s e rá dec larado vencedor.

I1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no pram de 02hfi1 (duas
horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

I L l. I . Ser redigida em língua poruguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasurus,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
I l.l .2. Conter a irulicação do banco, número da conta e agêncía do licitante vencedor,

Wra rtns de pagamenlo.

I1.2. A proposta final deveú ser documentada nos autos e sení levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicaçâo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

I I.2. L Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como marc4 modelo, tipo, Íàbricante
e procedência, vinculam a Contratada.
I 1.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniuírio em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.
I1.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unit'ários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de
últimos

divergência entre os valores numéricos e os valores expÍessos por extenso, preval estes

F1s................
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11.4. A oferta deverá ser frrme e precisa, limitada" rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que indrrz" o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
I 1.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ârs especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
I I .6. As propostas que contenham a descriçâo do objeto. o valoÍ e os documentos complementares estarão

veis na intemet, a homol

l2.l . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, devení o licitante interessado manifestar,
imediatâmente, a sua intenção de recorer, em campo próprio do sistema.
12.2. O recorrente teú, a patir de então, o prazo 3 (três) dias uteis para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados parq querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outÍos 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispenslveis à defesa de seus

interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

l3.l. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a pópria sessão públicq situação em que serâo repetidos os

atos anulados e os que dele dependam.
l2.l.l. Qnndo houver erro na aceitação do preço melhor clossificado ou quando o

licitante declarado vmcedor não assinar o contrato. não retirm o instntmenlo
equivalente ou não comprovar a regularizaçtio ftscal e trabalhista, nos termos do arl.
43, §1" da LC n" 123/2006. Nessas hipót*es, serão adotados os pnrcedimentos
imediatamenle posteriores ao encerramento da etapa de lances-

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2. I . Á cortocação se dará 1nr meio do sistema eletrônico ("chat"). ou e-mail, ou de
acordo com a Jizse do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se<i de acordo com os dados conÍidos no
LICITANET- disponível no endereço eletrônico htas://licítqnet.com.br//. sendo
res abilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente
udicou e homo a lici

15.1. Gestor do Contrato
15.4.1. O gestor do contrato coorden arâ a atualiza$o do processo de acom
contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de gerenciam

do

,a

,aarrrrua^
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dqs alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatorio com vistas à verificaçâo da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, aÍ. 21, IV).
15.4.2. O gestor do contrato acompanhaú os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II).
15.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, para

fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, III).
15.4-4. O gestor do contrato emitiú documento comprobaório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de ateslo de cumprimento de obrigações.
(Decreto no I 1.24ó, de 2022, art.2l, Vlll).
15.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicaçâo de sançôes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
no 11.246, de2022, art. 21, X).
15.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam j ustificado a contratâção e eventuais condutas a serem adotadâs para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.21, Vl).
15.4.7. O gestor do contrato deveni enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

nos termos do contrato

16.1. Homologado o resultado da licitaçâo, o licitante mais bem classificado tenl o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sançôes

previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

16.2. O prazo de convocação podení ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

16.2.1. a solicitação seja devidamente justiJicada e apresentada dentro do
pruao; e

16.2.2. a justificatíva apresentado seja aceita pela Ádministração.
16.3. A ata de registro de preços seú assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de preços.

16,4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços Íegistrados e demais condiçôes.
16.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, seú divulgado
durante a vigência da ata de registro de preços.

no PNCP e di ibilizado
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16.6. A existência de preços registrados implicaní compromisso de Í'omecirnento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, façult"da a realização de licitação especíhca
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços seú de I (um) ano e podená ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.
16.8.1. Em caso de da ata, ser renovado o vo on ente

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18.1. As da Contratante e da Conrratada sâo as estabelecidas no Termo de Retàrência.

19.1. O pagamento será realizado no pft\zo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, aúavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado, sempre após a realização das entregas.

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestâr a execução do objeto do contrato.

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
hscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art.68 Lei n' 14.13312021.

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos docunentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidâs saneadoras. Nesta hipótese, o pÍÍzo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situaçâo, não acarretando qualquer ônus para a Con[atânte.
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital.

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, sená providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da contratante.

19.8. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta online mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

rta:arrúrl lsRua 21 de Abril, 1525, Centro
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19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conúatante deverá
comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
confatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus céditos.
19. I 0. Persistindo a irregularidade, a coÍrtratânte deverá adotar as medidas necesúrias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Flavendo a

efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, ate que se decida pela rescisão
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitaçâo.
19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurÍmça nacional ou outro de interesse publico de alta relevânci4 devidamente
justificado, em qualquer caso, pela mríxima autoridade da contratante.

l9.l I . Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributrária prevista na legislação aplicável.
l9.l l.t. A Contratada regularmente optante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123/2006, não sofreú a retenção tribuuíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei
Com lementar

20.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n" l4.lf3l202l, o licitante/adjudicatrl,rio que:
20.1. l. Der causa à inoecução lnrcial ou total do contrato:
20.I .2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20-1.3. Não manÍiver a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente
dev i da m e n te j us t ifi c ado :
20.1 .4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/relirar o instrumento equivalente,
quando convocado dmtro do prazo de validade da proposta;
20.1.5. Ensejar o retqrdamento da execttção ou entrega do objeto da lícitação sem
motivo justifrcado:
20. l.ó. Apresentar declaração ou docwnentaÇão falsa:
20. 1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na eÍecução do contrato:
20. I .8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
20. I .9. Praticar atos ilícitos com vistas a Ausftm os objetivos da licitação;
20. I . 10. Praticar ato lesivo previsío no art. 5" da Lei n' 12.846/2013.

20.2. O licitante/adjudicaLírio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficanl sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

â)
b)
c)
d)

Advertência por escrito;
Multa;
lmpedimento de licitar e contratar;
Declaração de inidoneidade para licitar ou conts-atar. t'i i I

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes.

Rua 21 de Abril, 1525, Centro
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20.4. Do ato que aplicar a penalidade cabeú recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05
(cinco) dias encamiúá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20
(vinte) dias úteis.
20.5. Serão publicadas na lmprensa Oficial do Municipio, estado e da união, as sanções administrativas
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
20.ó. Da fraude e da comlpção - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de conhatação e de execução do objeto contratual.
20.6.1 . Para os propósitos desta cláusula, definem-se as següntes pnlticas:

a) Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução do contrato;
b) Pnática Fraudulenta: A falsificaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execuçâo do contrato;
c) Pnitica Concertada: Esquematizar ou estâbelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de represenlantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artiÍiciais e não-competitivos;
d) PÉtica Coercitiva: Causar danos ou írmeaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoÍs ou srÍr propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) Pnitica Obstrutiva: Destruiq falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de pútica prevista acima; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral
promover inspeção-

2l .l . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnaÍ este Edital por irregularidade na aplicaçâo da Lei n'
14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

2l .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú divulgado ern sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certaÍne.

21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderâo ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: https://licitanet.com.br//.
2l .4. Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova data para a realização do certame.
2l.5. As impugrrações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55 panigÍafos 1', da Lei n" 14.133/2021.
2l .6. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompaúada, conÍbrme o caso, de estatuto
ou contrâto social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
21.7. As impugrrações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍÍzos previstos no

Rua 2í de Abril, í525, Centro
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1

,-s. r
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21.8. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro/Comissão, nos autos do processo de licitação.
2l .9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.1. Seni diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediorte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão seú automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo honário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro/Comissão.

22.3. Torlas as referências de tempo no Edital, no aviso e durant€ a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contratação.

22.5. As normas disciplinadoras da licitâçâo serão sempre interpretadas em tàvor da ampliação da disputa

entre os interessâdos, desde que nâo comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contralação.

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importaní o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem

o processo, prevaleceú as deste Edital.
22.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal da transparência do município de

Cachoeirinha - TO e endereço

I icitacocsi I icitacoes.

c letrôn ico

23.1. Integram este Edital, para tdos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

,a....._. . ..

,rarartur^ r!rrcrt^r oa
Rua 21 de AbÍil, 1525, Centro
Contato: (63) 3437 -124A - CEP. 77 .91

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA:

ANEXO II DECLAR,{ÇÃO DE ACEITAÇÂO DAS CONDIÇÕES OESTC EDITAL;

ANEXO III DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE ME OU EPP;

ANEXO IV MODELO DE CARTA PROPOSTA; .>

@ ,lcAcr§ErRrNHÂ

fuôrlce...

22. DAS GERAIS

23. DOS ANEXOS Df,STE EDITAL

a
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ANEXO V TERMO DE INTEGRIDADE E ETICA:

ANEXO VI
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;

ANEXO VII CARTA DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO AO DTSPOSTO NO TNCTSO XXXrrr

DO ART. 7", DA CONSTTTUTÇÃO FEDERAL;

ANEXO IX DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO TNOEpEiVOENTE DE PROPOSTA;

ANEXO X DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO XI MINUTA DO CONTRATOI

Cachoeirinha - TO. aos 30 dias do mês de Abril de 2025.

GECILDA MARINHO tu§nado dê íoíÍ'a dieitôr poÍ

PEREI RA:0067 I oee ffi,-*,l#iiH,l *
lg3 

Dado5: 202 5.04.30 18í032

Gecilda Mariúo Pereira
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento

rrlrrrruaa rauxrcrrar ol
Rua 21 de Abril, 1525, Centro
Contato: (63) 3437-1248 - CEP: 77.915-000

1ubrlcr....,........

Fts
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l.l. O Registro de preço para aquisição de material de limpeza e utensílios, visando

atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura, Fundo Municipal de

Desenvolvimento da Educaçâo, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da

Assistência Social e Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cachoeirinha - TO.

A presente proposta de Registro de Preço para a aquisição de material de

limpeza e utensílios é uma medida estrategica da Prefeitura de Cachoeirinha, no
estado do Tocantins, com o intuito de garantir a eficiência e a eficácia nas atividades
desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais. A manutenção da limpeza e a
organização dos espaços públicos e das instituições que operÍrm no municipio são

essenciais para promover a saúde pública, o bem-estar social e o respeito ao meio
ambiente. Com a implementação deste registro, a Prefeitura visa estabelecer um
sistema de compras que permita a otimização de recursos financeiros e a

padronização dos materiais utilizados, assegurando que as compras sejam realizadas
de forma transparente e competitiva, com preços justos e condições vantajosas. Este
registro atenderá a demanda das Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social
e Meio Ambiente, entre outras, contemplando a necessidade de insumos e

equipamentos que garantam a qualidade dos serviços prestados à população. Em um
contexto onde a higiene e a preservação ambiental são prioritá,rias, a escolha
adequada dos materiais e utensílios torna-se fundamental não apenas para a
execuçâo das atividades dirírias, mas também como um reflexo do compromisso da
gestão pública com a saúde coletiva e a educação ambiental. Sendo assim, o Registro
de Preço se configura como uma solução eficaz para atender as necessidades

imediatas e futuras das instituições que compõem a administraçâo pública
municipal, promovendo, assim, uma administração pública mais organizada e
responsável. O Registro de Preço para a aquisição de material de limpeza e utensilios
na Prefeitura de Cachoeirinha - TO' tem como principal objetivo garantir a

eficiência e a economia nas compras públicas. Através desse registro, visa-se
consolidar e padronizar os materiais e utensilios a serem utilizados pelas di
secretarias do município, assegurando que todos os setores teúam acesso a

Ptlàrlca

orclonade qualidade e ao melhor preço possível. Além disso, o registro p

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO

2. JIISTIFICATTVA
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agilidade na execução das compras, uma vez que os preços e fomecedores são
previamente estabelecidos, permitindo a realização de aquisições de forma mais
rápida e com menos burocracia. Outro objetivo relevante é a promoção da
transparência e da competitividade enúe os fomecedores, o que resulta em um
ambiente.mais justo e vantajoso para a administração pública e para a iniciativa
privada. E essencial, ainda, que esse registro contribua para a gestão eficiente dos
recursos públicos, possibilitando que a Prefeitura de Cachoeirinha atenda de maneira
adequada as necessidades da população, através da disponibilização de ambientes
limpos e seguros nas suas unidades de atendimento, como escolas, unidades de saúde
e outros serviços essenciais. Desta Íbrma, a Prefeitura se compromete a respeitar os
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
garantindo que as aquisições atendam as demandas de forma planejada e eficaz.

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
lco e fico dos Estudos Técnicos Preliminares ce deste Termo de Referência.

{.1. SUBCoNTRATAÇ
4.2.1 . Não é admitida a eto contratual .

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenoriza a em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Prelim deste Termo de Relerência.

6.1. O Registro de preço para aquisição de material de limpeza e utensílios, visando atender as

necessidades das Secretarias da Prefeitura" Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação,
Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da Assistência Social e Fundo Municipal de Meio
Arnbiente de Cachoeirinha - TO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrum ento.

a

s...,..,.. . ... . .

I'TEM DESCRIÇÃO z
=

Fz
=

VALOR
UNITÁRIO

VAI-OR
TOTAL

Agua Sanitária (Caixa l2x tlt) 200 CX R§ 68.80 R$ r3.760.00

2 Alcool (Caixa l2x tlt) 200 CX R$ I 19.62 R$ 21.924.00

.l Alcool Ocl 500G (Caixa com l2) CX R$ 132.50 RS 26.500.00

l
Avental em plá§ico trdnsparente

80 L'ND RS 16.2.1 py{z*.zo

T

do

3. FI.INDAIII Ão r onscuçÃo DA NECESSTDADf, DA CoNTRAT

.1. R DArsrTos

COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO Df, VIDA
D0 0BJETO E ESPECIFICÀÇÃO UO pnOnUrO

t) Ào DAESCRIÇ

6. CONDrÇ CERAIS DÀ CONTRA Ão

200
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F ls...

5 Balde (com capacidade l0 lts) t:0 uNt) R$ 17.33 R$ 2.079.60

6 tlalde (com capacidade lE hs) 80
t,Nt) R§ 27.75 R$ 2.1t0.00

7 Brilha Âluminio 500m1 lcaixa com l2 und) {t0
CX RS 56.67 R$ 4.i33.60

8 Cesto com tampa 60L ó0
t rNt) RS 72.75 R$ 4.365.00

9 Cesto com tampâ 200L 60
I.JND R§ 135.80 R$ 8.r48.00

l0 Coador 50
UNt) Rs 6.24 R§ 312.00

ll Colhcr Descaruível 50X I 6.000
PCT R$ 5.74 R§ 31.1.10.00

t2 Copo Dcscaniivel 200 ml com 100 und 2.000
PCT RS 7.82 RS t5.640.00

Copo l)escart ável 50X50Mt- 1.200
PC'I RS 4.77 l{$ 5.724.00

t.l Desint'etante 2lts com 6 l-.lnidadçs 500
CX R§ 48.87 R$ 24.435.00

l5 Dctcrgcnte Líq. 24X500ML 700
CX R$ 71.57 RS 50.099.00

l6 Escova p/vaso sanitiário (r{} t lNt) RS 13.57 RS 814.20

t7 tisponja Aço I0X l4X8 t00 CX R$ 43.13 R$ 4.313,00

l8 Esponja Multiuso 4X0l 80
('x

R_S 5.1.50 R$ 4.360.00

t9 |aca Plcozinha ó0
trNt) R§ 19.ó7 R$ L t80.20

l0 Flancla 300
T-]ND R$ 5,21 R$ r.563.00

2t Garcafa Térmica lI- para Cafe r00
UN t) RS 48.60 R§ 4_860.00

a1
Limpa Fomo Diabo Verde 250 ML 500 TJND RS l8.i I RS 9.155.00

2l I-impa Vidros 5{NML ,r00
UNI) R$ 8_J3 R$ 2.55e.00

24 t-ixcira C/ Pedal 80
tJNI) R§ 68.67 R$ 5.493.60

25 l-ixeiro'l'elado l0I- t00 L]NI) RS 10.93 RS I.093.00

2.6 Luva Plástica Limpeza TAM P 100
PAR RS 35.38 R$ -1.518.00

27 l-uva Plásica Limpeza 'l AM M 100
PAR RS 36.'12 R!3.64t.00

l8 Luva Plástica Limpeza TAM C t00 PAR R$ -19.25 RS 3.925,00

19 Mangueira P/Jardim 25 mts 50
t]Nt) RS 98.15 R$.1.907.50

30 Pâpel Higiênico 4X4 30 mt 500
PC1 RS 6_87 R$ 3.435.00

3l
Prato Dcscaúivel I8CM 50O L.iND

t50 PCT R§ 4. 18 R§ 627.00
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32 Pano de Prato 400
uNt) R§ 10,32 lr.$ 4.128.00

Pano de Châo 500
I]NI) R§ I l.l8 R$ 5.590.00

3.t Po(c dc Bis.oito 50
UNI) R§ 35.28 R$ 1.76.1.00

35 l apete Para o Chão 50
UND R§ 2r).48 R$ 1.474.00

t6 Escova Para Lavar I]ND
-.r0

r§ 3.s8 RS 107.40

Prato l)escartável 2lCM 500 UNt) 60 PCl' R$ 4.73 Rs 283.80

i8 Ralador 4 face l0 T]ND RS 26.87 R§ 1.074.80

-19 Rodo 40cnr 200
(]ND R$ 22.03 RS,t.406.00

40 Rodo 60cm 100
I JNt) Rs 3t.27 R$ 6.254.00

4l Sabão tlarra I Ox200g 200
PCT RS l -1.E2 R$ 2.764.00

1l Sabão çxi 24x500g i50 CX R§ 216.ó7 RS 32.500.50

43 Satxlnetc 100
IJNt) R$ 3,1.r RS 334.00

41 Saco l.impeza Alvejado 120
UNt) RS r3.07 RS t.568.40

l5 Saco Limpezâ cru 200
[ ]r*D R$ I 1.00 R$ 2.200.00

.t6 Saco [.ixo 200 lts t.000
P('t' RS 28.78 RS 57.560.00

47 Saco Lixo 100 lts 2.000 PCT RS 8.r5 RS r6.300.00

.18 Saco t-ixo 60 lts 2 .000
P('t' R$ 7.25 Rs 14.500.00

+9 Saco Lixo 50 lts 2.000
PCT R§ 7. t5 R$ t4.300.00

50 l'abua p/ Came exrra Grande 50
UNI) R$ 61.32 R$ 3.166.00

5l
Vassoura de Pelo l(')cm v9 com caho

100 T]N I) R$ 16,05 RS -r.110.00

52 Catxr Para Rodo e Vassoura 20
UNI) R$ 7. r0 R$ r42,00

Luva de Latex 120
L]NI) RS 10,08 R$ 1.209.ó053

l-uva Pigmentada t00 UNI) R§ 8.65 R$ 8ó5.005,1

I .200
I.JND R§ 7,I5 R$ 8.580,0055 Papcl Toalha

56 Papel'l'oalha lnterfolhado 250
I.JND R$ 2s.67 Rs 7.417.i0

57 Veja Mulriuso t50 T]NI) R$ 7.66 R$ 1.149.00

R$ 8.2458 PaÍrl Alumínio 60
T.IND RS 494-40
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59 Pcdra Sanitiíria t00 T]ND RS 3.88 R$ 3EE.00

ó0 Sabonete Líquido 5 lts r50 TINI) R§ 5l.(r2 Rs 7.743.00

6l Papel Filme Transparcnte 2Ex30 t00 TIND R$ 7.42 RS 742.00

62 lnseticida Sem Cheiro t00 IJND R$ r7.98 RS r.798.00

6i Palito de Dente Caira com 200 unid 50
IIND RS 4.12 RS 206.00

61
Soda Caustica Sol

20 tIND RS 35,78 R$ 7 t5.60

65 Pá Multius{) 20
tl.*D R§ 14.75 R$ 295.00

66
Lâmpada 9W 500 I]ND RS t4.63 R$ 7.315,00

67 l.râmpada 20W 500 L]ND R$ 21.03 R$ t0.5 15.00

ô8 l-âmpada lóW 500
T]ND R$ 2_1.33 R$ I t.6ó5.00

69 Lâmpada 40W 500
UND R§ 52.13 R§ 26.165.00

70 (iarfos de Mesa 50
t.IND l{$ 7..18 R$ I7.1.00

7l Colheres de Me sa 50
TNT) ns 7.4E R$,.r74.00

72 Faca de Mesâ 50
I.IND Il$ 8.81 RS 440.50

Garrafa Térmica 5l t00 LND RS 63.27 R$ 6._327.00

71 GaÍafão Térmico l2l com lomeira 100
T]ND R$ t4ó.83 RS 14.683.00

75 Sacola Plástica Branca-l am. 15x20 r .000
KG R$ 15.93 RS r5.930.00

't6 Sacola pliástica Branca Tam. 24x34 t.0(x) KG RS r5.97 RS 15.970.00

71 limbalagem a Vácuo 'laun. 45x35 1.000
KG R$ 27.-il RS 27.330.00

78 Embâlagem a Vácuo Tam. l5ú0 t.000 PCT RS 27.00 RS 27.000.00

79 Irmbalagem a vácuo taÍn. t2xl5 I .000
PCT RS 26.67 RS 26.670.00

80 Pilhas AAA 200
UNI) R$ 6.00 R$ t.200.00

8r Pilhas AA 200
LTNI) R$ 5.55 Rt I.l 10.00

82 Pilhas C 200
T-]ND R$ r8.50 R$ 1.700.00

8l Registro para Fogão C/ Mangueira 30
LiND R§ 18.00 R$ | .140.00

8.1 Anastel de pliisico i0 tND RS i r.72 RS 951.60

85 lsquciro l0 I.JND R$ 6.14 RS I 84,20
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4....,

Fl§

iusrlc

86 Bacia Pcquena -10
iJND R§ 16.47 RS 494.r0

87 Bacia Grande 30
L'NI) RS 38.67 R$ t.160. t0

8lt BoniÍàdor / Pulverizador Plástico 500m1 t00 LNI) RS 12.3-l Rl l.tl-r.00

89 Borrifador'l ransparente - Spray - 60 Ml. 50
LINT) R$ 8.67 R$ 431.50

(.)0 Gatilho Borrifador Multiuso Spray/stream 50
LTND RS 15.13 RS 756.50

9l Caixa'l'ermiça 32L 50
UNI) R$ E2.95 R$ 4. t47.50

q2 Caixa Térmica 28L 50
LTND RS 60.30 R$ 1.0 r5.00

93 Caixa Tcrmica 45L 50
T]ND R$ r 12.70 R§ 5.635.00

94 Caixa Térmica 5L de isopor 50
LIN t) RS l 1.63 RS 58t.50

95 Caixa 1érmica t2L de isopor 50
T]ND RS 26.67 R$ 1.333.50

9(r Caixa Térmica 32L de isopor 50
UND RS 84.83 R$ 4.2.11.50

97 Caixa Térmica 45L de isopor 50
UND R$ l r2.02 R$ 5.601.00

98 Caixa 'férmica 80L de Isopor 50
UNt) R$ 154. r7 R$ 7.708.50

99 MâÍmirc\ 6.000
UND R$ 3.10 RS I ri.600.00

100 Máscara Com Illástico t00 UNI) R$ 8.1i3 R$ 883.00

t0t Hamburgucira Th-02 Isopor 6.000 UND RS 1.77 R$ t0-620.00

l0l Limpador Multiuso 500m1 Com t2 Unidades i00 CX Rs 84.t1 R_$ 25.299.00

VALOR TOTAL:....... R$ 7ó8.961.90

6.2. Os bens objeto desta contratação sâo caracterizados como comuns, confoÍne justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
ó.3. O objeto desta contratação não s€ enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021.
6.4. O pram de vigência da contrataçâo é de 12 (meses) contados no ato da assinatura, na forma
do arti 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.1. As despesas decorrentes desta contrataçâo correrão à conta dos Íecursos específicos
consignados na seguinte dotação orçamentif ia:

MANUTENÇÃO: MANUT. DO CARINETE DO PREFEITO
PROCRAMATTCA: 01. I 22.0002.2.002
FONTE DE RECUItr§O: 1.500.00m / l.?06.«X)0/ 1.7 I 0.0000

7. DOTA Âo MENT RIA
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MANUTENÇÂo: MANTJTINÇÀo DA sEC. MuN. DIr 
^DMINts.rR^ÇÀo 

E pLANLJ,.\MEN]o
PR(X;RAMÂTICA: 04. t22.m02.2-004
FONTE DE RECURSO: t.500.0000 / 1.70ó.0000/ 1.7 I 0.0000

MANUTENÇÃOI MANUTENÇÃO DA SEC. MLN. DE tsSPORTES
PROC RAMATICA: 1'l -122.ú02.2.01 5

FONTE DE RECUR§O: t.500.0000 /t.70ó.000011.710.m00

MANUTENÇÃO: MANUTLNÇÀO DA SEC. Mt'N. DE FAZENDA E ]'ESOURO
PROGR^MATICAT M.123.0{[2.2.023
FONTE DE nECUR§O: 1.500.0000 r1.706.0000/1.7 10.0000

MANUTENÇÁO: MÂNUTENçÀO DO DPTO. DE SÂNEAMFNTO
PROCRAMATICA: t'l -122.ffi2.2.022.
FONTE DE nECURSO: 1.500.0000 /1.70ó.0000i 1.710.0000

MANUTENÇÂO: MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CULTURÂ
PROGRAMATICA: 13. 122-m[.2.2.011
FONTE DE RECUR§O: 1.500.0000 /1.706.0000/1.7 I 0.0000

MANUTENÇÂO. MANUT. FUNDO MLIN. MEIO AMBIENTE
PROCRÁMATICA: 18. I 22.0002.2.028
FONTE DE RECURSO: I .500.0000 / I .70ó.0000/ I .710.0000

MANUTENÇÂO: MANUT. DAS ATW. ADMINISTRÂTIVÂ§ DO ITUNDO MUN. ASS. SOCIAT-
PROCRAMATICÂ: a-122 -0fÚ2.20/.s
IONTE DE RECURSO: I .500.«m.00000/ l.óó0.0m0.00000.

MANUTENÇÂO: MANUT. DO SCFV - SF.RV. DE CONV. E FORT. DE VÍNCII.OS
PROGRAMATICA : 8. I 22.0002.2048
rONTE DE RECUR§O: 1.500.0000.00000/1.660.0000.00000.

MANUTENÇÃO: MANUT. DAS ATIV. ADMIMSTRATIVAS Do FUNDO MUN. DE EDUCAÇÀO
PRO)C RAMATICA: 12.122.W)2.205?.
FONTE Df, R"ECURSO: 1.5m. 1001.00000.

MANUTENÇAO: MANLTT. DO ENSINO FLNT,AMENTAL.
PROGRAMÂTICA: 12.122.00{2.2054.
rONTE D[ RECURSO: I .500. l00l .00000.

MANUTENÇÃO: MÀNUT. DA PRIMEIRÂ INFÂNCIA NA ESCOLA CRECITE
PROCRAMATICA: 12. 122.Yú2.207 3.
FONTE DE RECUR§O: 1.500. 1 001.0@00.

MANUTENÇÃOi MANUT. DA PRIMEIRA INFÂNCIA NA ESCOLA . PÚ ESCOLA.
PROCRAMÂTICA: 12. I l?.00002.2074.
FONTE DE RECUR§O: | .500.1001.00000.

MANUTENÇÃO: MÂNUT. DAS ATIVIVIDADES ADMINIS1AÀTIVAS DO FUNDO MUN. DE SAÚDE.
PROGRAMATICA: I 0. 122.0002.2033
FONTE DE RECUR§O: L 5m. I 002.00000/ 1.600.0000.00m0.

MANUTENÇÂO: APOTO AO CONSELHO MTiN. DE SAI'JDÉ
PRoGRAMATICA: l0-122.m02.2042
FONTE DE RECUR§O: | .5m. I 002.00000/ I .600-0000.00000.

lt
lslíar

MAT\ruTf,NçÂO: MANUI" DAS DEMAIS AÇÔES DA A'ItNÇÂO PRIMÁRIA

I
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PROCRAMATTCÀ: 10. I 22.0002.2044
FONTE DE RECURSO: I .5 00. 1002.00000/ I .ó00.0000.00000

MANUTENÇÁO: M^NU r. DAS AÇÕES DE VrG. SÀN|lÁRt^
PROGRAMATICA: 10. 122.0002.2019
FONTE DE RÉCURSO: I .500. 1002.00000/ I .600.0000.m000.

MANUTENÇÂO: MANUI', DAS AçÕtiS DL VIC. EPIDEMIOLÓCICAS
PROG RÂMATICA: 10. 122.0{n2.2040
FONTE Df, RECURSO: | .5m.1002.0m00/ 1.600.0000.0m00.

8.1. Condições de Entrega
8.1.1. O prazo de entrega das matérias pennanentes é de 30 (trinu) dias, contados da retirada da
Nota de Empeúo ou da confirmação do recebimento da Nota de Empenho por e-mail, ou
documento equivalente.
8.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinaladao a empresa deverá comunicÍrÍ as razôes
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçào
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fornrito e força maior.
8.1.3. Os bens deverão ser entregues no segúnte endereço:
8.1 .3.1 . Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento, na Av. 2l de ABRIL,
N" 1525 - Centro, CEP:77915-000 - Fone: (63\ 3437-1248 - E - mail:
pmcachoeiriúalc@gmail.com.
8.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
8.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de I I de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)
8.2.2.O prazo de garírntia contranxrl dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.
8.2.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fomecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
8.2.4. A garanüa abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,

ou, se for o círso, por meio de assistência tecnica aúorizada de acordo com as normas técnicas

específicas.

8.2.5. Entende-se por manutençâo corretiva aquela desinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compre+ndendo a substituiçâo de peças, a realizaçâo de ajustes, repÍ[os e correções

necessári as.

8.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempeúo iguais ou superiores aos das peçâs utilizadas na fabricação do equipamento.

8.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados a partir da data de

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência

tecnica autorizada.

8. MODELODE EXECUÇÃO DOOBJETO
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8.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podení ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

Contratante.

8.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Contralado devená disponibilizar equipamento equivalente,

de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização em caráter

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos

durante a execuçâo dos reparos.

8.2.10. Decorrido o prÍrzo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentâção de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituiçâo do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
8.2.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabi lidade do Contratado.
8.2.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem pràzo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de 5rrqs ssndições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
E.3. Modelo de Gestilo do Contrato
8.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
8.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticarnente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
8.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,
8.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
8.3.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
frscalização, das estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aÍêrição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros Fiscalização.
8.3.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrâto,
ou pelos respectivos substitutos

/i

Lri n' l.l. I 3 -'i dc l0l I art. I 17 ca ut
8.4. Fiscalização Tecnica
8.4. I . O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n' I1.246, de 2022, art.22,Y1);
8.4.2. O fiscal técnico do contrato anotaú no historico de gerenciamenm do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íbr necessário para a
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regularizaçào das faltas ou dos defeitos obsewados. (t-ei n" lJ.l33, de l0ll. ar1. 117. \1",e
Decret<l no I1.146 dc l0ll, an. ll, II):

).

8.4.3. tdentihcada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a coneção da execução do contrato, determinando pÍazo para a correção.
(Dc'r:rcto n'' I l.l-16. d,.. l0ll. rn. ll. lll);
8.4.4. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassern sua compeGnci4 para que adote as

medidas necesúrias e saneadoras, se for o caso. ([)ecreto n'- I I.].16. de l0ll. lrt. ll. I\').
8.4.5. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato. (Decreto n"
I L1.16. de l02l arr. ll

Decrero nu 11.246

8.4.ó, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào
contratual dc l02l il).âÍ. 2:- \
Fiscalização Admini strativa
8.4.7. O fiscal administrativo do contrato verificaÍá a manutençâo das condiçôes de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pag.rmento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( do Decreto n" I l.l-16. de 20{rr. ll- I e II
8.4.8. Caso ocorra descumprimento d^" obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato
atuafti tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato pÍra que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( Decreto n' I 1.24ó, de 2022, art.
23. tV).
8.4.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecení às seguintes rotinas:

a) Se utilizar do prccedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o
acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade;
b) Conferir e visitar os relatorios dos procedimentos e serviços realizados pelo
Credenciado;
c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem
como aqueles não aprovados por nâo conformidade aos padrões estabelecidos, desde que
por motivos imputríveis à Credenciada sem prejuízo das demais sanções disciplinadas
em contrato;
d) Encaminhar à Credenciada o Relatório dos produtos, para conhecimento da avaliação.

8.5. Gestor do ContÍâto
8.5.1. O gestor do contrâto coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os Íegistros formais da execuçâo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.
(Decreto no 1 1 .246, de 2022, 

^ÍÍ. 
21, lV).

8.5.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de
2022, art.2l, Í\.
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8.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" I L246, de

2022, art. 21, lll).
8.5.4. O gestor do conúato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execuçào contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasao de atesto de

cumprimento de obrigaçôes. (D€creto n' I L246, de 2022, aÍl.21, VIII).
8.5.5. O gestor do conúato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sânções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, X).
8.5.6. O gestor do contrato deveni elaborar relatório hnal com inlormações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' I I .246, de 20?2, aÍt. 21, Vl).
8.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

iormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscal aoe estào nos termos do contrato.

9.1. Recebimento
9.1. Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota hscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responúvel pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta! devendo ser substituídos no pfttzo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.4. O pram para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências paftr a aferição do
atendimento das exigências conka[rais.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ar1. I ll da Lc'i n" I -1. l I l. dc l{)l I , comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para eÍêito de liquidação e pagamento.
9.6. O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nâo será computado para os tins
do recebimento definitivo.

,iu1r1cr...,.,....
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9. CRIT RIOS DE ME Ão u »r PAGAMENT0
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9.7. O recebimento proviúrio ou definitivo não excluiÉ a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
9.8. Liquidação
9.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7', §3" da InstrLrçno Nomatir a Sl:GI:Si]VII: n" 77i l0ll.
9.8.2. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inc iso II do art. 75 da I -e i n" I -1. i -1-1. de lt)l I .

9.8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deveú verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
9.8.3.1. O prazo de validade;
9.8.3.2. A data da emissâo;
9.8.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
9.8.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
9.8.3.5. O valor a pagar; e

9.8.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tribuui.rias cabíveis.
9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa esta ficârá sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios
eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no de 102 I

9.1 l. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratâr com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÁO NORMATIVA N" 3, DE 2ó DE ABRIL DE 2OI8).
9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do conaatado, será

providenciada sua notificaçãô, por escrito, para que, no pÍzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado urna vez,
por igual período, a critério do contrataÍlte.
9.13. Não havendo regularização ou sendo a detbsa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necess'ários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medirlas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

art. 68 da t.ei n' l4.ll3
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9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisào do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.
10. Prazo de Pagamento
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos tcrrrros tla
rt'77
'10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetâÍiaÍnente enúe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
mone!ária.
10.3. Forma de Pagamento
10.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancríria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancriria
para pagamento.
10.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamentq os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
10.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da l.ci
Complerrrenlar n' ll3, de 1006, não sofrerá a retenção tribuLiria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário fàvorecido na retêrida Lei Com

TI.I. FORMA DE Sf,LEÇ O I.] CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOST,T
I l .l . l . O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELf,,TRôNICO, com adoção do criterio de julgamento
pelo MENOR PREÇO.
II.2. FOR]VÍA DE FORNECIMENTO
I L2.O fomecimento do objeto sená integral.
I I.3.EXIGENCIAS DE HABILITAÇAO
I I .3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaÍ os seguintes requisitos:
11.3.2. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a7O da Lei n' 14.133, de2O2l.
I 1.3.3. A regra para o momento de envio dos documentos de hóilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances
nos termos do art. I 7, § l', da Lei n" 1 4.133, de 2021.
11.3.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

i

II. FORMA E CRITÉRIO§ DE S

FORNECIMENTO
DO FOR.r*ECEDOR E FORIVIA DE
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I 1.3.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, a verificaçào
ou exigência do presente subitem ocorreÉ em relaçâo a todos os licitantes.
I1.3.ó. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à conhrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

I1.3.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.
I 1.3.8. Os originais ou cópias autenticadâs, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para
a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodaÉ deste edital.
I L3.9. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não sení permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, aÍt. 64)
I I .3.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necesúria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

I l 4. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

I 1.5. Como condição previa ao exame da documentaçâo de hâbilitaçâo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificaní o eventual descumprimento das
condições de participaçâo, especialmente quanto à exisGncia de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratâção, mediante a consulta aos documentos inseridos no
LICITAI{f,T - disponível no endereço eletrônico hups://licitanet.com.br//, e ainda nos seguintes
cadastros:

1 1.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP.
I I .7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa" mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça.
I1.8. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da

União -TCU.
I I .9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritiírio, por força do artigo l2 da Lei no 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativq a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoriuírio.
I I . 10. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verilicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
I 1.12. A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínculos socieúrios, liúas de
fornecimento similares, dentre outros.
I 1.13. O licitante sení convocado para manifbstação previamente à sua desclassificação.
I1.14. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro rÊputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
I I .14.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. zl4 e 45 da Lei Complementar no 1231200ó, seguindo-se a disciplina

i._
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antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
I I .15. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do LICITANET- disponivel no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//. em rel ação à
habilitação j urídica" à regularidade Íiscal e trabalhist4 à qualificação econômica financeira e à
habilitação técnica.
I I . I 5.1 . E dever do licitante atualizar previamente as comprovaçôes constantes do LICITANET,
para que es§am vigentes na data da abertura da sessão públic4 ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada
I1.15.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ernissores de certidões feitâ pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão( ões) vátida(s).
I1.1ó. Em caso de participação de empresas em conúrcio, seÉ exigido o acréscimo de l0o/o (dez
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira, salvo justificação no pÍocesso licitatório. Essa regra não se aplica aos

consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas
em lei.
11.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em lormato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas)
sob pena de inabilitação.
I I .18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
t 1.19. Nào serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
1 1.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
I 1.20. I . Serão aceitos regiskos de CIIPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/TGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçôes.
I l.2l . Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitaçâo:
lr.2l.r. D(TUMENTAÇÁO RELATM À HABILITAÇÃO JURÍDrCA (artigo 66 da Lei
n" l4.l33l2l\.
11.21.1.1. Ato Constitutivo da empresa, sendo:

a) Estatuto ou contralo social em vigor consolidado devidamente registrado no caso
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento
da última eleição de seus adminisÍradores;
b) Prova de inscrição do ato cot stitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova da diretoria em exercício:
c) Decreto de autorizoção em se traÍando de empresa ou sociedade estrangeira em

Rubrlca........
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funcionamento no País e ato de registro ou autorizaÇão parafuncionamento, expedido por
órgão competenÍe:
d) RegisÍro comercial, em caso de empresa individual.

1r.21.2. DoCUNIENTAÇAO RELATM A REGULARTDADE, FTSCAL, SOCTAL E
TRABALHISTA (artigo 6E da l*i n" l4.l33?l).
I I .21 .2. t . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
(CNPJ-MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da l,ei n' 14.133Í21);
11.21.2.2. Prova de inscrição no Cadasúo de Conribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu rÍrmo de atividade e compatível com o
objeto da presente licitaçào (artigo ó8, inciso II, da Lei n" l4.l33t2l);
11.21.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente
a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuiçôes sociais previstas no aíigo I I , paágrafo único, alíneas "a" a "d", da Lei n' 8.21 2, de
24 de julho de l99l (artigo 6E, inciso llI, da l,ci r' t4.133/21);
11.21.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda
Estadual), na forma da Lei (artigo 6E, inciso III, da Lei n' 14.133/21);
11.21.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante
na forma da Lei (artigo ó8, inciso IIl, da Lei n" 14133/21)l
11.21 .2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
através de certidão em vigor expedida pela Caixa Fronômica Federal. demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso lV, da Lei n'
t4.t33t2t);
11.21.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei no 12.440,
de 7 de julho de 201I (artigo 68, inciso V, da Lei n' 14.133/21);
11.21.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deveú apresentar
documento(s) comprobatório(s) desse fato.
I t.2l .2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa.
I 1.21.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal,
entretanto, no caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante â essa

documentação, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularizaçào, contados a panir
do momento em que for declarada vencedora e que não caiba mais recurso - prazo este que poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da Administraçâo, úos termos do § l'do Art.43 da
LC 12312006 - devendo, no caso citado, apresentar ainda:
I I .21 .2.1 l. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES
obtido no site da Secretaria da Receita FedeÍal;
11.21.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou
Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda, registro do
estatuto ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites
estâbelecidos no artigo 3', incisos I e II, da Lei Complementar n" 123/06.
1r.2r.3. DoCUMENTAÇÃO RELATTVA À HlSrLrreÇÃO ECONôMICO-
FINANCEIRA (artigo 69 da Lei n" 14.133/21)

x
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.21 .3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14. 133, de 202 I, art. 69, caput, inciso II);
11.21.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
conklbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
I I .21.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a I (um);
11.21.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonsrativos conúbeis pelo balanço de
aberflrra.
11.21.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
11.21.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçào Conúbil Digitat - ECD ao Sped.
11.21.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para

fins de habilitação capital mínimo de l07o do valor total estimado da contratação.

I1.21.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conuibeis pelo balanço de
abertura. (Lei n'14.133, de 2021, art.65, §1).
11.21.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § l', da Lei n"
t4.t33lzt)
11.21.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responúvel(is) para lormalização do
futuro contrato, na qual devená constar a nacionalidade, estado civil, cÍrgo que ocupa na empresa,
número e órgão emissor da cflula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial
completo, observado o seguinte:

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa além da
declaração supra deverá ser apresentada tamMm pÍocuraçâo específica com poderes para
fonnal ização de contratos;
b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a
licitante, entretanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em
nome do(s) representante(s) legal(is) da empresa;

11.21.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
deveÉ informar tal condição através da comp€tente declaração (Anexo IV - Declaração de
Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta
dessa informação nào inabilitará a proponente, entretanto implicaú no fato de que não fará jus ao
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n" 123lo6 - Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
I 1.21.4.3. As declarações deverâo ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido.
I1.21.4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitação;

a) Alvarás de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante,
expedido pelo órgão competente:
b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de ldentidade, CPF e
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co m prov ante de e nde reç o) :
I 1.22. Constatado o atendimento às erigências de habilitação fxadas no
Editol, o lícitante será declarado vencedor.

12,1. O orçamento estimado da presente conúatação não será de caráter sigiloso, estando
disponível para consulta pública, conforme dispôe o art. 7o da Lei n" 14.133120?1.
2.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 768.961,90 (setecentos e sessenta e oito mil
novecentos e sessenta e um reais noventa centavos), conforme planilha de custos anexada ao

edital.

\-/ 13.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público,
passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato.
13.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por intermédio de

Tennos Aditi nos moldes lei Íêderal no. 14.133 de 01 de abril de 2021 .

14.1. A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigações constantes neste
Instrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente,
autorizará a Administração Pública a aplicar, em cada caso, as seguintes penalidades
contratuais:

o) Multa de 10%o (dez por cento) do valor global da proposta, no caso de inexecução
total da obrigação;
b) Multa de 109ó (dez por cento) do valor correslxtndente à parte não cumprida, no caso
de inetecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço rejeitado;
c) Multa de 0,394 (três por cento) por dia, no caso de inexecução diária do semiço deste
credenciamento, até no máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado
descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior;
d) Suspensôo temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Ádministaçfui Pública de modo geral, do Município de Cachoeirinha/TO pelo prazo
que for fnado pela Ádninisrração em função da natureza e a gravidade da falta
cometida, respeitados os limites legais;
e) Suspensão deJinitiva dos serviços:

J) Declaraçõo de inidoneidade pora licilar ou contratar com a Administração Pública.
considerado, para tanto, reincüências de faltas, sua naturaa e gravidade.

14.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Secretaria Municipal
de Assistência Social/Administração Municipal. Caso a Credenciada não teúa neúum valor
a receber do Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, co âdos de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, seus dados serão encamiúados ao órgão competente parÍr que seja inscrita na
dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança j udicial da multa.
14.3. As multas e penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Assistência
SocialiAdministração Municipal mediante respectivo processo administrativo, sem prejuízo
das sanções civeis ou penais cabíveis.
14.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência das penalidades

L
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de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a

Administração Pública.
14.5. Incorrerá nas mesmas sançôes do item anterior àquele que apresentar documento
fraudado ou Apresentar falsa declaração para fins de habilitação neste processo de
credenciamento.
14.6. A imposição de penalidade(s) dependení da gravidade do fato que a(s) motivar,
avaliando-se tanto a situação como as circunstÍincias objetivas em que ele ocorreu dentro do
devido processo legal.
14.7. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste contrato não ilidirá o direito da
Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos
que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestor, seus usúrios e terceiros,
independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal.
14.8. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
observando-se a gravidade da infração, facultada o contraditório e a ampla defesa.
14.9. Nenhuma paÍte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por motivos de força
maior e caso fortuito.

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Ananás - TO,
comrenuncla a uer outro mais ile ue

16.1. DECLARO que sou responsável pela elaboração do Termo de Referênci4 estando o
mesmo adequadoao que dispõe a legislação vigente.

Responúvel pela Elaboração

Cachoeiriúa - TO, aos 30 dias do mês de abril de 2025

GECITDA MARINHO
PERETRÀooó71099r ffi.,
83

Gecilda Mariúo Pereira
Secretiária Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento - SEAPLAN

Dessa formq nos termos da lei 14.133, aprovo o pÍesente Termo de Referência. Aprovo o Termo
de Retêrência e a despensa observada as normas legais:

Cachoeirinha - TO, aos 30 dias do mês de abril de 2025

s^RDfllMÂR ATVES DA .'*!; ! n ôi
S|LVAí3930852t0r

Sandrimar Alves da Silva
Prefeito Municipal

a

t5. DO FORO

t6. DAS ASSINATUL{S
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Ilmo. Senhor
Gabriel Jardim de Sousa
Pregoeiro Oficial

DECLARO, sob as penas da lei, que aceito as condições estabelecidas nesta licitação,
bem como as cláusulas do Edital e seus Anexos, caso estâ empresâ seja declarada

vencedora do cerrame do PREGÃO ELETRÔNIC0 N' xv2025, cujo o objetivo a

Registro de preço para aquisiçào de material de limpeza e utensílios, visando atender as

necessidades das Secretarias da Prefeirura, Fundo Municipal de Desenvolvimento da

Educação, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal da Assistência Social e Fundo

Municipal de Meio Ambiente de Cachoeirinha TO.

de de 2025

Assinatura do Representante Legal

FE,

RI

Rua 21 de Abril. 1525, CentÍo
conraro: (63) 3437.1248 - CEP: 77.9í5-000
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ANEXO II
DECLARÂÇÃO DE ACEITAÇÂO DAS CONDIÇÕES DESTE EDITAL
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Ilmo. Senhor
Gabriel Jardim de Sousa
Pregoeiro Oficial

Rll.1i{
A empresa ........., inscrita no CNPJ n' , por intermédio de seu

representante legal o(a) §r.(a) ............... portador (a) da Lanelra de

Identidade n'
participação no procedimento licitatório supramencíonado, e com a finalidade de fazer
justo ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006, à qual se submete, DECLARA:

l. Que estii inserida na condiçâo de (assinalar a opção correspondente à situação da
empresa):

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, aÍt. 3' da Lei Complementar no 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3" da lei

Complementar n' 123 I 12006.

2. Que ate a abertura do ceÍame esú registrada como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Pone no kegisrro <ie Émpresas Mercantis ou R egisro Civii cie Pessoas

Jurídicas;

3. Que de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

4. Que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

5. Que de seu capital social não participa pessoa Íisica que seja inscrita como empresário
ou seja sócio de outra empresa que receba tratâmento jurídico diferenciado por ser

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou, embora havendo participaçâo, a receita
bruta global das emprÊsas náo ultrapassa o lrmrle de que trala o anigo J", inclso ll, da Lel
Complementar n" 123106;

6, Que não possui titular ou sócio que participe com mais de 10Yo \dez por cento) do
capital de outra empresa não treneficiada pelo Estatuto da Microempresa, ou, embora

Rua 2í de Abril, 1525. Cenlro
Conlato: (63) 3É.37 -1248 - CEP: 77.915-000

(

F/s.,.

Rubr/êa
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ÂNEXOIII
DECLÁRAÇÃO DE ENQUÂDRAMENTO NA CONDIÇÂO DE

MICROEMPRESA OU ENIPR.ESA DE PEQUENO PORTE
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possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o aÍigo
3o. inciso II, da Lei Complementar n' 123106;

7. Que nâo possui sócio ou titular administrador ou equiparado de oufia pessoa jurídica
com fins lucrativos, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa
o lirnite de que trata o artigo 3", inciso ll, da Lei Complem entar n" 123106;

8. Que não é constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

9. Que não participa do capital de outra pessoa jurídica:

10. Que nào exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento
ou de caixa econômica, de sociedade de credito, financiamento e investimento ou de
crédito irnobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e

câmbio, de empresa de arrendamento infantil, de seguros privados e de capitalizaçào ou
de prevrdencra complementar;

ll. Que não e resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra fonna de
desmembramento de pessoa jurídica que lenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendríLrios anteriores;

Assinatura do Representante Legal

v,uç tlau ç lull§llrulu.l §uu il lultlla ut 5ul-lçUauç PUr dl\J§s'

12. Que tem ciência que, caso não seja verdadeira alguma das declarações supra, será

enquadrada no delito previsto no artigo 337-l do Código Penal Brasileiro, bem como
--..1,,i^^ Á^ -.ô^.Ái6^-r^ lieir.+Â.i^

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágralo 4'
do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um *X', ratihcando-se a condição
jurídica da empresa licitante e ter a assinatura do representante legal.

de de 2025

É-F

,'/s

uôtica.......,....R

C',

§';RIN\{

Rua 21 de AbÍÍ. 1525, CêntÍo
Contato: (63) 3437 -1248 - CEP: 77.915-000@ /cÂclF-rElRlNHA



-t
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
CNPJ : 25 064.0&1 10001 -87

Ao
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO
Prezados Seúores,

A empresa........ CPNJ n" ......-.....,estabelecida no endereço

Estado ........, CEP........................, através de seu representante legal abaixo assinado, em
atendimento ao disposro no EDITAL PREGÃO ELETRôNICO N" Xú2025, após

análise do referido instrumento convocatório e tendo pleno conhecimento do seu
conteúdo, se propõe a realizar o fomecimento dos serviços objeto desta licitação, sob sua

inteira responsabilidade, nas condições a seguir:

L O PREÇO da proposto para realizar os serviços referentes ao futuro e eventual

fomecimento do objeto deste certame é de RS...... (.......).

2. No preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos para a prestação dos

serviços, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação etc.

3. A empresa DECLARA a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as
l^^.-^^^^ ^--- ^-- ^t, --^- - ^^.-.:^^ l:-:.^-l^uç§Pls.rr yu9 çüvl,rvi,rrr r, §\.rrrYU rN/rúrrru.

4. A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data

de assinatura.

5. A empresa DECLARA ainda estar apto do ponto de vista jurídico, econômico, técnico

e operacional para os serviços que integram esta proposta.

Titular da Conta Bancária: ..........

?. DADOS DO PROPRIETÁRIO OI.J SÓCIO ADMINISTRADOR OTJ DIRETOR DA
Lir-iiAr\iÊ:

RGNome: .

cPr'.....
cargo
Endcrcço completo:

...............-....... E-mail:

Local ................../............,.... de de 2025

l elcfonc;

.§/S

Assinatura do Representante Legal da Empresa
ftubrrca

q')

Rua 21 deAbnl. 1525. Cenlío Rii§ rà

001 IINI) 0l

VALOR TOTAL

@ i cAc}('EIRINHA
§.'

ANEXO IV . IIIODELO DE CARTA PROPOSI'A

ITIM I DESCRIÇÃO ITINID. V. UNIT, i v.rornl

(r.



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
CNPJ : 25.064.064/0001 -87

A empresa ........., inscrita no CNPJ no , por intermédio de
seu representante legal o(a) Sr.(a) ............... portâdor (a) da Carteira de

Identidade n'
de participação no procedimento licitatório supramencionado, DECLARA para os

devidos fins, que a empresâ ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob
sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no
onienamenro juri«iico brasiieiro. que imponem iesào à Administraçào Pribiica iracionai
ou Estrangeira, nos termos do aúigo 5'da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013 Lei
Anticomrpçâo.

Outrossim, declara, ainda, que a empresa envida os melhores esforços para
prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas
^.:-.:l^J^- .-^^ .--^lL^-^- --:,:^^- .1^ --^-^-J- -^f^-^ ^^ ^^.-L^.^ l^ l^^-:^^

Prêlrvo uv rNr Ytr,- rL
éticos e de integridade.

Reconhece, por fim, que o que subscreve é verdade, sob as penas da Lei.

..de 2025

Assinatura do Representante Legal

vFE

c1

R ii{
Rua 21 deAbÍil. 1525. CentÍo
conrato: (63) U37-',1248. CEP: 77.915-000

ç

Rubf/ca

@ i GAGK:EIRTNHA
i\F'

ANEXO V-TERMO DE INTEGRIDADE E ÉTICA

, de.

Fls...



I ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.0M.064i0001 -87

Prezados Seúores.

A empresa
na no Municipio de

com sede, inscrita no CNPJ no

, tendo examinado o Edital, vern
apresentar a presente proposta para a Registro de preço para aquisição de material de
limpeza e utensílios, visando atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura, Fundo
Municipal de Desenvolvimento da Educaçào, Fundo Municipal de Saúde. Fundo
Municipal da Assistência Social e Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cachoeirinha

TO, em conformidade com o Edital mencionado. Outrossim, declara que:

a) Sob as penas da lei, que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitaçao no presente proresso licitatório, assim como que estlí ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
ir) Q.,r ,-r',,,,prir,rrrs piurrarrrvui. ," ,".'1,ririi.rs .ie liaLiliiação, úúiii os riúúúliiçrites
devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do
ENVELOPE DE N'02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. em conformidade
com o conformidade com artigo 62 da lei de licitações 14.133121, para participação no
PREGÃO ELETRÔNICO DE N" xV2025. Esta proposta constituirá um compromisso
,lê n^c§. na.te nhsp-,"rl. ac cnaâiaÃa< .1^ pâ;râl

de

Assinatura do Representante Legal

de 2025

r

(

,aarrrrer. hurrc rrlr or R tt$\{§'
Rua 21 deAbnl. 1525. Cenlro
Contato: (63) 3437 -1248 - CEP; 77.915-000

Fls

Rubrica

s /cAclGErRrNHA

ANEXO VI_
MODELO t}A CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCIIITIENTAÇÃO E

REQUISTTOS DE HABTL|TAÇÃO



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.064.0ô4/0001 -87

A
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha -TO

CARTA DE CREDENCIAMENTO - REPRESENTANTE LEGAL

A (nome da empresa) CNPJ, n' com sede à

..........., neste ato repÍesentado pelo (diretor ou sócio, com qualificação
completa - nome, RC, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), vem pelo
nresente informar orre â nrâticâ de todos os atos ne.cesúrios. relativos ao PRCXIESSO
LICTTATORIO X)<12025, na modalidade de PREGAO N'XX2025, serão por mim
proferidos, inclusive no tocante ao direito de desistir de recursos, interpô-los, apresentar
Iances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, finnar compromissos
ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame.

Cidade. de de 2025

(Assinatura do repÍesentante legal da licitante)

CARTA DE CREDENCIAMENTO _ PROCURADOR

A (nome da empresa)...... CNPJ, n" com sede à

.....-...-., neste ato representado pelo(s) (dretores ou soctos, com
qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o

Senhor(a). , (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de

Identidade no............... expedido pela , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas

ilisitas üu irii,ririér iu üa ira.,:,ç,lia, >ui, ., ,r'....., rçsir.içrriç à ,no
........................., no como meu mandatilrio, a quem confiro amplos

poderes para praticar todos os atos necessários, relativos ao PROCESSO
LICITATÓRIO N'xx/2025, na modalidade de PREGÃO N'xv2025, conferindo-
lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los. apresentar lances,
h-ô^-;^. á--^i" .^-Ii-Ã-" .^-f-""^. .l-.i-ti' fi.-.-"

acordos, receber e dar quitaçâo e praticar todos os demais atos pertinentes ao

em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.
E r^

Cidade,................de.................... .....de 2025 Rubrica....
Assinatura do da licitante

Rua 21 deAbnl. 1525, CenlÍo
.i,xrarr^r. or

@ /cÂcl(.'EIRINHA
Ê §.'

ANEXO vII
CARTA DE CREDENCIAMENTO



A empresâ.................-......, rnscflta NO CNPJ

ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.064.064/0001-87

sob o

Íro...

DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. l'e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal e que não utiliza de mão de

obra direta ou indireta de menores de I 8 (dezoito) anos em rabalho notumo. perigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, I 999.

..,...... de de 2025

Assinatura do Representante Legal

FEI 0r

raararrurl

RIN P'

Rua 21 de Abíil. 1525, CentÍo
Contato: (63) 3Á37 -1248 - CEP: 77.9í 5-000@ /CÂC]§EIRINHA

ANEXO VIII - DECLARÂÇAO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII IX) ART. 7, DA CONSTTTUIÇÃO FEDERAL

Ç

Fls... 
..

Rubrica



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.0&1.064/000 Í -87

PREGÃO 8161pfl11çg 11" ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ***

plenos poderes e infonnações para firmá-[a

(IDENTIFICAÇÂO COUPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE).
COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE
(IDENTIFICAÇÃOCOUPICTA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTONO
EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 51" **r.' DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO,
QUE:

A. A proposta apresentada para paÍicipar do PREGÃo ELETRÔNICO no ***, foi
elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta nâo
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente. informado, discutido ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato do PRECÃO ELETRÔNICO
No ***, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

B. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGAO
ELETRÔNICO N' x)U2025, não foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÁO ELETRÔNICO N"
***, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 4ecisão de
qualquer outro participânte potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO N'
XX/2025 quanto a participar ou não da referida licitação;

D. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÂO
ELETRÔNICO N' nU2025 não será no todo ou em paÍte, direta ou
intiireumente, comunica<io ou ciiscuticio com quaiquer outro panicipante potenciai
ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO No +'+ antes da adjudicação do objeto
da referida licitação;

E. que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO
ELETRONICO No *** não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
:-f^---l- l:^^..+:l^ ^.. -^^^L:l- J- -.-^l^--^- l-r^--^..+^ .l^ *** r--:^ r:^:+^-+-u! Yudlulr niNéror.w uv vrÉov rr!rBtr!!!

antes da abertura oÍicial das propostas; e

F. Que esú plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém

.ú. i,: I

Assinatura do Representante Legal ubrica

P'\{
Rua 21 deAbnl. 1525. Centro
Contato: (63) ?437 -1248 - CEP: 77.915-000@ /cAclRErRrNHA

ANEXO IV- DECLARÁÇÃO Df, ELA INDEPENDENTE DE PROPOSTA.



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
CNPJ: 25.06lt.064/0001-87

Ao redigir a presente declaração, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da
proponente.

A
*** Spçf,g IICITANTE
Ao Pregoeiro / Equipe de Apoio

A Empresa ...., Inscrita no CNPJ No ................................., por
intermédio de seu representante legal o Sr........... . portador dâ carteira de

identidade No...................... E DO CPF N' declara não ter recebido do

município de /UF ou de qualquer outrâ entidade da administração
direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensâo temporiária de
participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim

como nâo ter recebido declaraçâo de inidoneidade para licitar e ou contratar com a

admmlstraçâo lederal, estadual e munrcrpâI.

de de 2025

Assinatura do Representante Legal

FE' I.
a

Fls

:,?úbrica...

§'

Rua 21 deAbnl. í525, Centro
Contalo: (63) 3437 -1248 - CEP: 77.915-000@ lCAG}§ETRTNHA

ANEXO X _ DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO Bl,61psg1g6 lv' ***
PROCESSO ADMINISTRATJVO NO ***



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.064.064/0001 -87

A PREFEITURA MLINICIPAL DE CACHOEIzuNHA/TO, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ no 25.064.064/0001-87, com sede na Rua 2l de abril, n' I 525, Centro,
CFP: 77.915 000 Cgcl::.-sirilhc TO, :l*tc gtc rcprc.3§*ds por:cu Prclcitc L{*licipal, o

Sr....................... inscrita no CPF no............. , considerando o
julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, para
REGI§TRO Df, PREÇOS n" X){12O25, PROCESSO ADMINISTRATM N." »í2025.
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela alcançada e nas quântidades cotadas, atendendo as condições previstas
no Edital de licitaçào, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, del" de
abril de 202 l, e em conformidade com as sa

Ll. A presente Ata tem por objeto o regisno de preços para a eventual contrataçâo de ........ ,

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2.'l . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fomecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

r

i ''1...,..

, .-rbrica,........,...

3. l O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. Além do gerenciador, órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Rua 2'l de Abril, 1525, Centro
contaro: (63) 3/,37 -1248 - CEP:77.915-000

FMS0001
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ n" I1.337.082/0001 - 80. com sede na Rua 2l de abril.
no I 525. CcntÍo. CEP: 77.9'1 5-000 - Cachoeiriúa - TO.

,^ã I

W,cAclGElRtNHA

.{TA DE REGISTRO DE osN.".........

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTMATTVOS

I. DO OBJETO

o rlaecedor (razio social, CNPJ/MF, endereço, c ontqlos, represenÍan le)

ITEM EsPECIFICAÇÃo MÂRCÀ UNI)
QUANT

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

3. S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

TINIDADEITEM N" PARTICIPANTES



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
CNPJ: 25.064.064/0001 -87

0u2

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA
rn.,^.-i^
r- r, l!, \-,{v"r\_,- Prrsud ]urrurrd puL,"!\,^ "t§!,,l.l 

,,\, rrrr f, ,, l.Mt)t:
29.858.49710001-65. com sede na Rua 2l de abril. n" 1525, Centro. CEP
77.91 5-000 - Cachoeiriúa TO.

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e âs entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. ApresenÍação de justiíicaliva da vanÍagem da adesão, inclusive em

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço

público;
4.1.2. Demowtração de que os volores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, de

2921 : c
4. I .3. Consulta e aceitaçtlo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e

do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fomecedor.

4.2.1 . O órgão ou enlídade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas

possam acarretar prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua

c apac idade de ge re nc iamento.

4.3. Após a autorização do órgâo ou da entidade gerenciadora, o órgào ou entidade não
c^li^it^l- -* a+Á ra.'aata ái-"

observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçâo, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade podení aderir a item da ata de registro de preços da qual se.ia

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens pÍra os quais nào tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1 .

d Á Às rn"icirÃaô 
^rr 

ê^ntfrtô^Àêc .ãi.i^noic nân nnâarãn a*raãar nnt Ámãn n.r ^ntiáorla

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instmmento convocatório registrados na

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao d

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador

Rii§
Rua 2 l de Abral, 1525, Centro
Contato: (63) U37-1248 - CEP: 77.915-000

003
FUNDO MUNICIPAL DE Mf,IO AMBIENTE. pcssoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ n' 19.t159.988/0001-77, com sede na
Rua 2l de abril, n' 1525. Cenro, CEP: 77.915-000 - Cachoeiriúa - TO.

FMMA

004
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. pessoa jurídica
de direito público, inscrita no CNPJ n" 17.544.10610001-59. com sede na
Rua 2l de abril. n" 1525, Centro, CEP: 77.9 t 5-000 - Cachoeirinha - TO.

F'MAS

icAc]reEmrilHÁ
t{D'

--i

4. DA ADESÃO À erl Or REGTSTRO DE PREÇOS



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
CNPJ: 25.064.064/0001-87

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

adenrem a ata de Íegrstro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgâos e entidades da Administração Pública

estâdual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, nào

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execuçào

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 202 I .

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços sená de I (um) ano, contado a paíir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgaçâo no PNCP, em caso de prorrogação da ata, poderá ser
renovado o quantitativo originalmente registrado.

5. I .l. O contrato decorrente da ata de regístro de preços teró sua vigência

cstcbclcr:itl:: nc p:-óp:'ic inilrur:ctlc c<:l!:altx;! c cbscr:ct'c r:c ::x;n:c:tlc l<:

controtação e a cada exercício fnanceiro a disponibilidade de créditos

orçamentarios, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar I (um) exercício financeiro.
5. I .2. Naformalizaçõo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver

a indicação da disponibilídade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei n" 14.133,

del02!.
5.2.1. O instrumento contrataal de que trata o item 5.2. deverá ser assinado

no prazo de validade da ola de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o aí. 124 da Lei n" 14.133, de202l.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4. l. Serão regtstrados na ota os preços e os q antitativos do adjudicatário,

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
ôv/1h^rtn Dn n,,neríÍnt;r^ ia{oeiar an u/*i»n ntotictn nn o,'l:tnl n ra nh"iont

nos limites dela:

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou

dos fornecedores que:

5.4.3. Áceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguai.s

do adjudicatário, observada a classificação da licitação;
5.4.4. Mantiverem sua proposta original.
5.4.5. Seni respeitada, nas contatações, a ordem de

licitaníes ou dos fornecedores regisÍrados no ata.

e

fuo""-^... ... ..

l.UX'CI'AL ô'
Rua 21 de Abril, 1525, Cenlro

r{P:
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de rmposslblhdade de atendlmento pelo slgnalâno da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicaüírio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

6.1, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decon€ncia de eventual

redução dos preços pÍaticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obÍas ou

dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso foúrito ou fato do principe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de

202t;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tribulos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos

termos da Lei n" 14.133, de 2021.

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da

anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contrâtação.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornâr-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar

a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido qudnto ao

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadqstro de reserva, na ordem de classificação, para

convocará os licitantes ou fornecedores que íiverom seu registro cancelade.,

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidcàà
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de pry'çps,, ,.|,,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de eontrataçiio mais vantajosa. " " " " ""' ..

,bricâ...,.,..,....,.........

'CCFEIÍU'A Rua 21 de Abril, 1525, Centro -{,RIN

@ /cAc}(ÉErRrNHÁ Contato: (63) 3437 -1248 - CEP: 77.915-000
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7. I .4. Na hipótese de reduçõo do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos orgdos e qs entidades que tiverem Íirmado contratos decoffentes da ato
de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração controtuaL observado o

disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor

nâo poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.3. Neste caso, o fomecedor encamiúará, juntamente com o pedido de alteração, a
)--..--^-.--;- ^^*---L-r:-:- -.. - -t--:lt.- .l^ ^..*^- ^..^ J^-^--r-^ -:--,:^L:l:l^-l^ l^ --^^^s\,wurrr\,rrl4Y.lu r,urrrPr r^r.|l'vr ra wu d Prarrrrrra \r! \,u$\,J rlu\, \rlurvrr§uv \lv prlyyw

registrado em relação às condiçôes inicialmente pactuadas.

7.3.1 . Não hipotese de não comprovação da existência de fato superveniente

que inviabilize o preço registrado, o pedido sená indeferido pelo órgão ou

entidade gerenciadora e o fornecedor deveú cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelarnento do seu registro, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2O21, e na legislação aplicável.

7.3.2. Na hipotese de cancelamento do registro do fomecedor, nos tennos do

item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item

0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.3.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o

órgâo ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com

^ -^^l:á^Á^ Á^. -,^l^-^. --^r:^^,-l^- -^l^ -^-^^l^uvo r orvreJ y.slwuuvr P!ru

7.3.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de

2021.

8.1 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regi
poderão ser remanejadas pelo órgâo ou entidade gerenciadora entre os órgãos

participantes e não participantes do registro de preços.
(',
.;

Rua 21 de Abril, 1525,
t a a t t r Í u a 

^ 
,. u i I c r , a l' oa

de preços

ã§""tiaadç:...
Rubrlca

@ IGACIGETRTNHÁ conteto: (63) 3r'37 -1248 - CE -000
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
d.,/.1. De órgdo ou entidoíle porticipante para órgào ou entidade
participonte; ou

8-2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado paíicipante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipotese de remanejamento de órgâo ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no ll.at62, de2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
^ -^J--^:^ J- ^,,--rir-.'- - '.-":-l-t.--,-.^ :--a-,..--.. r. -"-l- :--:,- --- -=t- -+:l--l- ---.:-:-^.--^r.-ê rr\lsv.rv uv \urrsrrorr!\, r.\,r[rauv vu P\,ro \,u!r\ü\rr,

V desde que haja pÉvia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçào dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, cabeú ao fomecedor beneficiririo da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora. dos quantitativos dos pârticipantes da compra centralizada, nos termos do item 0,

a distribuição das quantidades párÍa a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9.1. O registro do fomecedor serií cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

9.1.1. Descumprir os condições da ata de registro de preços, sem motivo

justificado;

9.1.2. Não retírar a nota de empenho, ou instrumento equivolente, no prazo

es íabe leci,io pela Ad;iii;ií;i'ação se;;i j e;ií1icaíi;a ;'cizo,Í;e! ;
9.1.3. Não aceitor maníer seu preÇo regLslrado, rn hipótese prevista no artigo
27, § 2', do Decreto n" I1.462, de 2023; ou

9.1 .4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. I 5ó da Lei

n'14.133, de202l.
9.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da

Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, podená o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, ve FE

^.\-ri^.o^i^.. ,.--:,,^r^,. J^ ^1^ ^-^.,^-.^ -.,-,r,*'-,-* ^,. ..U.:i..,. .t- .-^-^Â^ ,/lvrrqoqyvlD Plrúúoerrr gs JurYqv. /
9.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 sená formaliza{dtpor..

despacho do órgâo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditóri3,6$3,

ampla defesa. ' '.\.

.,,

P'
rluLrcrr^l or

Rua 21 de Abril, 1525, Centro
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9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os lrcrtantes que compõem o cadastro de reservq observada a ordem de

classificação.

9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e j ustificadas:

9.5. l. Por razão de iníeresse público;
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fornito ou força maior;
ou

9.5.3. Se não hower êxiío nas negociações, nas hipóteses em que <t preço de

mercado tornar-se superior ou inÍerior ao preço re§strado, nos termos do

artigos 26, § 3" e 27, § 4", ombos do Decreto n" I1.462, de 2023.

I 0.1 . Local da Entrega: Os produtos deverão ser entregues no endereço Prefeitura Municipal
de Cachoeirinha - TO, no hon{rio das 08:00 às I 2:00 das 14:00 às l8:00, mediante agendamento
prévio com a equipe responsável pela recepção.
10.2. Prazo de Entrega: A entrega dos produtos deverá ocorrer no prazo mríximo de 05 (cinco)
d;.r§ 'iÍêic. cnnt.rdnc ncrlit dc data ílc eq"inatr!Íâ á^ .,utrât r .\rr rlq crniqeãn .lc nnt.r de ernnpnhn

conl'orme aplicável.
10.3. Responsabilidade pelo Transporte: Caberá à contratada toda a responsabilidade pelo
transporte, acondicionamento e integridade dos produtos até o local de entrega, arcando com
todos os custos envolvidos.
10.4. Condições dos Produtos: Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condiçôes.
devidamente embalados e com todas Í!s especificações técnicas exigidas no termo de referência.
10.5. Recusa de Produtos: A contratânte se reserva o direito de recusar produtos que estejam
em desacordo com as especificações estabelecidas, apresentem avarias ou es§am fora do prazo
de validade (quando aplicável).
10.6. Recebimento DeÍinitivo: O recebimento definitivo dos produtos será formalizado
mediante atesto de servidor designado, após a verificaçâo da conformidade com os requisitos
do contrato.

I l.l. A entrega dos produtos deverá ser realizada no seguinte endereço: Rua 21 de abril no
Centro - Cachoeirinha - TO, em dias úteis, no honirio compreendido entre 8h às l2h e das l4h
às 18h., mediante pÉvio agendamento com o responsável pelo recebimento.
I 1.2. E de responsabilidade dâ contratada asseguraÍ que os prdutos sejam entregues no local
indicado, devidamente acondicionados, e em conformidade com as especificações exigidas, sob

de re e ão do recebimento.

l2.l. Os produlos de limpeza deverão seÍ entregues em perfeitas condições de uso, com prazos

de validade mínimos de 12 (doze) mes€s a contar da data de entrega, devidamente lacrados.

rotulados e embalados de forma a garantir a integridade dos itens até o momento do

riirJcs.

xurarGrr^r or
Rua 2í dê Ab
Contato: (63)

nlro@ lcAcrGErRrNHÁ
ril, 1525, Ce
3437 -1248 : 000
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12.1.1. A entrega deverá ocorrer no endereço Rua 2l de abril no Centro -
Cachoeirinha - Tt), rns cins úres, no horàio rias ú8n as i 2h e rias i 1ir às
l7h, mediante agendamento com o setor responsável pelo recebimento.
12.1.2. A contratado será responsável por todo o transporte e

descategamento dos produtos no local de entrega, sem qualquer ônus
adiciorwl para a contratante.
12.1.3. Os produtos entreg es serão conferidos noatodo recebimento. Serão
recusados itens que dpresentem avorias, estejam com embalagens violadas,

fora do prazo de validade ou em desacordo com as especifcações constantes
no termo de referência.
12.1.4. Caso seja verifieada irregularidade, a contratada deverá
providenciar a subsÍituição dos produtos no prazo máximo de 03 (rês) dias
úteis, contodos da notificação formal-

12.2. O recebimento definitivo dos produtos ocorreú após a verificação da conformidade com
as ext ências contratuais, mediante atesto do servidor

13.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor abaixo indicado, ou por quem a

Autoridade Competente indicar formalmente, com as devidas publicidades:

Servidor

Unidade vinculada:

14.1. O descumpúmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital. 
1l)riÔà

l4.l.l. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reqema

no registro de preços que, convocados, não honrarem o comprom R I [.]

ussufilluu lnJusluleuuumente uPos rcreln asstru)uo u uru.

14.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto no

11 .462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabeÉ ao respeclivo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. 8", inc. IX, do Decreto n" ll .462, de 2023).

14.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos paÍa entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

l:

? a a r r l Í u I /r ,a ú ,t r c I t 
^ 
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15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....(....) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encamiúada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedo(s)

registrado(s)

, ri,ricà,,...,..,.,,..

I

F.'
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